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A ESTRATEGIA DE 
SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES REVISITADA 

Alex Pereira Benício^ 
Joanílio Rodolpho Teixeira 

R E S U M O 

Neste trabalho são expostas resumidamente as principais noções econômicas e m ­
but idas na estratégia de desenvolv imento por subst i tu ição de importações. É mencionada 
uma nova metodologia de definição das estratégias comercia is - onde é considerada 
plausível a combinação entre polít icas de subst i tu ição de impor tações e de promoção às 
exportações - segundo a abordagem de Liang (1992. O trabalho é uma tentativa de incitar 
ref lexões e m torno do papel da polít ica comerc ia l para a mudança no padrão das vanta­
gens comparat ivas e, conseqüentemente, no esti lo de desenvolv imento. 

C ó d . AEA: 430 Palavras-Chave: Subst i tu ição de Importações; Polít ica Comerc ia l ; 
Vantagens Comparat ivas Dinâmicas. 

A B S T R A C T 

This paper surveys the basic ideas in the recent l i terature concerning the strategy of 
deve lopment which uses import subst i tut ion. W e include in a new typology of t rade strate­
gies the possibil i ty of potential complementar i ly between export promot ion and import 
subst i tut ion, as in Liang (1992), Our virork is an attempt to st imulate a new look at t rade 
pol icies. W e quest ion the static comparat ive advantaged assumpt ion, in favour of a dy­
namic one and consequent ly , w e provide a promis ing f ramework for formulat ing pol icy 
about deve lopment patterns. 

AEA Code: 430 Key Words: Import subst i tut ion, t rade policy, dynamic 
comparat ive advantages 

' Os autores são do Depar tamento de Economia da Univers idade de Brasi l ia e o apoio 
f inanceiro do C N P q para o desenvolv imento inicial desse trabalt io é aqui reconhecido. 
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1 - INTRODUÇÃO 

As políticas de industrialização por substituição de importações foram a 
coqueluche do Terceiro Mundo na década de 50 e meados dos 60, provo­
cando profundas mudanças no quadro econômico e social. O protecionismo 
e a realocação induzida de fatores (via subsídios e outros mecanismos de 
intervenção estatal), associados à estratégia de substituição de importa­
ções, permitiram o surgimento de uma vasta gama de ramos industriais. 
Não obstante o impulso econômico nas fases iniciais, verificaram-se, poste­
riormente, crises no balanço de pagamentos e uma acentuada deterioração 
na qualidade dos bens consumidos internamente, levantando polêmicas 
sobre essa estratégia de desenvolvimento. 

Na segunda metade da década de 60, a políticas estruturalistas passa­
ram a ser vistas com crescente descrédito, sendo substituídas gradativa­
mente por medidas de promoção às exportações, ou de crescimento orien­
tado "para fora". Ganharam destaque na aplicação deste receituário de 
crescimento econômico os países do Sudeste Asiático, os Tigres Asiáticos. 
Entretanto diversos autores têm visto com reservas a classificação destes 
casos como de promoção às exportações "pura". Eles têm identificado nas 
estratégias de desenvolvimento dos países do Sudeste Asiático uma com­
binação de políticas substituidoras de importações e de promoção às ex­
portações. Esta noção de política comercial híbrida foi estudada mais apro­
fundadamente por Liang (1992). Neste trabalho sumarizamos as proposi­
ções dos primeiros estruturalistas e apresentamos a nova metodologia ana­
lítica de Liang, assim como as críticas a ela inerentes. 

Nossa análise inicia-se com a apresentação das razões originais da 
defesa da estratégia de desenvolvimento por substituição de importações, 
em contraposição à ortodoxia das vantagens comparativas, na tradição 
ricardiana. Na seção 2 são apresentados os fundamentos do dinamismo 
atribuído ao crescimento por substituição de importações a partir da ótica da 
mudança no padrão de vantagens comparativas. Na seção 3 é feita uma 
análise das restrições à abordagem estruturalista. Na seção 4 é apresenta­
do um esquema analítico de Liang. Finalmente, em seguida são apresenta­
das as conclusões, sumarizando as seções anteriores. 

2 - A ABORDAGEM ESTRUTURALISTA 

Para compreender melhor a orientação estruturalista de promover a in­
dustrialização por substituição de importações, é necessário ter em mente 
as razões que levaram à defesa da industrialização como o caminho para 
superar o subdesenvolvimento. Até meados deste século, prevalecia nos 
meios acadêmicos e na tecnocracia oficial a idéia clássica do comércio ex-



terior, apoiado na teoria ricardiana das vantagens comparativas. Segundo 
essa abordagem, os países deveriam especializar-se ao máximo na produ­
ção daqueles bens cuja produtividade dos seus fatores de produção fosse 
maior (vantagens comparativas), e transacionar com o exterior o excedente 
produzido a fim de adquirir outros bens, em cuja produção não fossem tão 
eficientes. Eliminadas as barreiras ao livre comércio, essa especialização 
seria uma conseqüência natural e a população de cada país teria um ine­
quívoco aumento no seu padrão consumo, decorrente do aumento generali­
zado na eficiência alocativa do livre comércio. 

Isto é mostrado na Figura 2.1 a seguir, onde o eixo vertical representa 
quantidade de um bem industrializado M, o qual pode ser produzido inter­
namente, embora uma parte do montante consumido seja importada. No 
eixo horizontal está representada a quantidade do bem X - digamos um 
bem primário - que é produzido internamente mas uma parte dessa produ­
ção é exportada. A curva A1B1 é a fronteira de possibilidades de produção, 
indicando as diversas combinações possíveis de produção, dadas as dota­
ções dos fatores (terra, capital, mão-de-obra, etc) . 

C / 
Ai 

1 F 

V ^ 

p * 

X 
Xi Bi 

Figura 2.1 - Equilíbrio numa Economia Aberta 

A reta negativamente inclinada que passa pelos pontos P*C* indica a 
relação dos preços internacionais dos dois bens. No caso de pleno uso dos 
fatores produtivos (numa economia aberta de livre comércio) o ponto de 
tangencia entre esta reta e a curva de possibilidades de produção mostra o 
ponto ótimo de produção, uma vez que estarão igualadas a taxa marginal 



de substituição entre os bens e a razão entre os seus respectivos preços. 
Nos termos da figura acima, a produção ótima da economia é aquela cuja 
combinação dos bens produzidos é ( M , , X i ) . 

Já a reta positivamente inclinada OE é a "curva de renda-consumo", e 
indica os pontos de maximização da utilidade social (supondo curvas de 
indiferença social bem-comportadas) dadas as diferentes restrições orça­
mentárias decorrentes dos diversos níveis possíveis de utilização dos fato­
res para uma economia aberta. A fim de simplificar a exposição, estamos 
considerando a elasticidade-renda unitária (preferências homotéticas), daí 
ser uma reta a "curva" de renda-consumo; isto significa que, para um dado 
aumento na renda, a proporção do gasto com cada bem permanece cons­
tante. Uma vez que P*C* é a "restrição orçamentária" da nossa economia, a 
interseção com a curva renda-consumo OE indicará o ponto ótimo de con­
sumo de cada bem. 

Podemos observar que o formato da curva A i B , indica uma potenciali­
dade maior do país na produção do bem primário, indicando que a vanta­
gem comparativa desta economia está associada ao setor primario-
exportador. No caso acima, a economia produzirá X i do bem primário e 
consumirá C i " do mesmo, sendo que a produção adicional (Xi - C,'') será 
exportada. Com relação ao bem industrializado, será produzido Mi e con­
sumido C / , sendo permitido este nível adicional de consumo ( C / - M,) 
através das importações decorrentes das divisas obtidas pelas exportações 
do bem primário. Caso se tratasse de uma economia autárquica, a produ­
ção e o consumo de cada bem coincidiriam sobre a curva de possibilidades 
de produção, dependendo da relação de preços internos resultante. Entre­
tanto o nível de utilidade alcançado seria menor do que aquele obtido com 
algum nível de comércio. 

Esta visão predominou na América Latina até meados deste século. 
Entretanto, segundo estudos de Raul Prebisch^ sobre a evolução dos ter­
mos de troca - para o período 1880/1945 - dos países subdesenvolvidos, 
constatou-se uma persistente deterioração do poder de compra destes paí­
ses com relação aos países industrializados. A explicação para este fenô­
meno estaria na baixa elasticidade-renda da demanda dos países industria­
lizados para os produtos primários; desta forma, um incremento na renda 
dos países industrializados decorrente - digamos - de uma melhoria tecno­
lógica não traduzir-se-ia num aumento proporcional na procura por bens 
primários. Por outro lado, devido ao caráter monopolista/oligopolista de 
muitos países exportadores dos bens primários - associado à baixa elastici-
dade-preço da demanda por esses bens no mercado internacional, aumen-

2 Prebisch (1949). 
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tos nas exportações desses produtos primários levariam a uma perda do 
poder de compra dos países subdesenvolvidos. 

De acordo com Prebisch, a solução a longo prazo para o subdesenvol­
vimento dos países "periféricos" seria a industrialização, pois a persistência 
no modelo agroexportador tenderia a distanciar cada vez mais o poder eco­
nômico entre os países "periféricos" e os países "centrais". Quanto à melhor 
estratégia para induzir a industrialização, prevaleceu na época o argumento 
da indústria nascente. De acordo com este argumento, a melhor estratégia 
para a implantação num país "periférico" de uma indústria seria através da 
garantia do mercado interno contra a concorrência estrangeira. A idéia era 
que - na ausência da proteção - os custos iniciais do estabelecimento da 
indústria não estimulariam os investidores privados a aventurar-se num 
ramo pioneiro. Tais custos estariam relacionados à presença de externali-
dades negativas como - por exemplo - o custo de treinamento de mão-de-
obra, sem a garantia para o capitalista privado de que esta mão-de-obra 
qualificada permaneceria na firma por um prazo suficientemente longo para 
garantir o retorno do investimento. Outro exemplo era o da inexistência de 
uma infra-estrutura (física e institucional) que permitisse condições de con­
corrência em igualdade com as indústrias tradicionais nos países industriali­
zados. 

Como mencionado em Fritsch & Franco^, o sucesso na promoção às 
indústrias nascentes dependerá da velocidade do aprendizado e da transfe­
rência de tecnologia ao país que substitui importações, pari passu o dina­
mismo da fronteira tecnológica. Estas condições podem ser expressas pe­
las seguintes funções: 

C*(t) = Co*(w*)- t (1) 

C(t) = Co (w,V) - t = Co (w,V) - ( o + 1 )t (2) 

onde C*(t) e C(t) são os custos totais de produção da indústria madura no 
exterior e da indústria nascente no país em industrialização; Cp* e Co são os 
custos iniciais de produção dessa indústria nos dois países; w* e w são os 
respectivos salários pagos nesta indústria; os parâmetros e representam 
a velocidade do crescimento da produtividade; e V representa o nível de 
integração vertical com outros setores domésticos relativamente ineficien­
tes. A condição para o sucesso na implantação da indústria nascente - con­
dição de Mill-Bastable - exigirá que o diferencial de custo entre C(t) e C*(t) -
na forma da relação (3) - seja positivo no longo prazo: 

' Fritsch & Franco (1990; 82). 
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í e x p ( - Y t ) [ C ( t ) - C * ( t ) ] d t > 0 (3) 

Reproduzimos na Figura 2.2, a seguir, o gráfico apresentado por 
Fritsch & Franco o qual ilustra a importância da velocidade do aprendizado 
na industria nascente, frente à velocidade na redução nos custos internaci­
onais, para a satisfação da expressão (3). Nos termos desta figura, a con­
dição indicada pela equação (3) pode ser visualizada através da diferença 
entre as áreas B e A, situadas entre as curvas do custo de produção da 
industria madura e da industria nascente ao longo no tempo. A curva conti­
nua refere-se á industria do país mais desenvolvido, precursora na produ­
ção deste bem. Ao longo do tempo, o seu custo de produção vai diminuin­
do, decorrente do aumento da produtividade. A indústria nascente no país 
menos desenvolvido inicia suas atividades em To, apresentando custos de 
produção superiores ao da indústria madura no exterior, sobrevivendo gra­
ças à proteção contra a concorrência externa. À medida que esta indústria 
nascente for assimilando a tecnologia de produção e/ou ganhando econo­
mias de escala, seus produtos poderão concorrer com a indústria estrangei­
ra em condições mais vantajosas. Assim, fica claro a importância da veloci­
dade de aprendizado da indústria nascente e da sua geração de economias 
de escala - face à evolução dos preços internacionais - para a satisfação da 
condição indicada na expressão (3). 

Custo 

T* T e m p o 



Figura 2.2 - Trajetória de uma Indústria Nascente 

Entretanto o comércio de produtos industrializados mundial tem se ca­
racterizado pelo progressivo incremento tecnológico e pela diversificação 
dos bens ofertados. As teorias do "ciclo do produto" argumentam que os 
novos produtos surgem nos países mais avançados, onde os padrões de 
consumo são mais sofisticados e estão mais capacitados tecnicamente para 
iniciar um novo ramo industrial ou introduzir inovações tecnológicas na pro­
dução de bens tradicionais. A aceleração no processo de diversificação dos 
produtos industriais implica choques de demanda para os setores tradicio­
nais, alterando sensivelmente o quadro de inércia tecnológica considerada 
pela condição de Mill-Bastable -ver expressão (3) - para o sucesso na pro­
moção da indústria nascente. Neste contexto, tal condição pode ser expres­
sa como: 

N¡+i + L¡+i 

"exp(-Y.t).[C(t)-C*(t)]dí O (4) 

Nj + Li 

Como exposto por Fritsch & Franco (1990), a Figura 2.3, a seguir, ana­
lisa a condição para o sucesso da promoção à indústria nascente de modo 
a incorporar as modificações introduzidas pela abordagem do ciclo do pro­
duto. A principal modificação em relação à Figura 2.2 refere-se ao surgi­
mento de novos produtos concorrentes entre si, representados pelas curvas 
de custo C2*(t) e C3*(t) nos período N2 e N3. Tal como na figura anterior, 
existe uma defasagem temporal (L2 e L3) entre o lançamento desse produto 
no país avançado e o início da sua produção no país retardatário, sendo 
possível apenas mediante a proteção contra as importações haja vista o 
atraso tecnológico refletido no diferencial de custos. Para efeitos de simplifi­
cação, consideramos que os dois países apresentam os mesmos custos 
iniciais de produção. Observamos que o lançamento de um novo produto 
não inviabiliza de imediato os produtos tradicionais, o que ocorre apenas 
quando o novo produto - decorrente das inovações tecnológicas - apresen­
tar custos de produção inferiores ao do produto tradicional; na Figura 2.3 
isto ocorre nos momentos M i * e M2*. Raciocínio análogo pode ser feito em 
relação à indústria nascente - representada pelas curvas de custo Ci(t), 
C2(t) e C3(t) - a qual somente terá sua produção inviabilizada pelo lança­
mento do novo produto, quando sua nova concorrente local apresentar 
custos de produção inferiores, o que ocorre nos momentos Mi e M2. 



Custo 

N, M)* N 3 Mi M2* M2 Tempo 

Figura 2.3 - A indústria nascente e o ciclo de produtos 

Verificamos assim que, no âmbito do modelo do ciclo do produto, torna­
se mais rigorosa a condição para o sucesso da indústria nascente, embora 
a essência do argumento da defesa da sua proteção permaneça a mesma. 
Só que agora além da velocidade do aprendizado na indústria e da geração 
de economias de escala, a satisfação da condição de Mill-Bastable torna-se 
função também da velocidade do surgimento de novos produtos e da defa­
sagem até o lançamento no país retardatário. Quanto mais rápida for a ve­
locidade das inovações e menor for a defasagem para a instalação das 
novas indústrias nascentes, menores serão as chances para a satisfação da 
condição de Mill-Bastable. 

Q argumento da indústria nascente ensejou a industrialização por 
substituição de importações, a qual foi conceituada por Chenery (1960, 
p.640) como a redução do coeficiente de importações"*. Este conceito é 

" Existem muitas considerações que devem ser feitas a respeito deste concei to de subs­
t i tuição de importações, para uma anál ise mais detalhada ver Castelo Branco (1976: 8). 
Uma dist inção mais formal entre polít icas de subst i tu ição de importações e de promoção 
às exportações pode ser feita em termos da taxa de câmbio efetiva para importações 



mostrado graficamente na Figura 2.4, a seguirá Partindo da situação inicial 
onde o nivel de preços de livre comércio é P i C i , o ponto de equilibrio da 
produção é P i , onde são produzidos X i e Mi, respectivamente, dos bens 
primário e industrializado. Dada a curva de renda-consumo OE, o consumo 
de equilibrio se dá no ponto C i , onde são consumidos C i ' ' e C / ' , respecti­
vamente, dos bens primário e industrializado. 

Figura 1.4 - O Efeito de uma tarifa 

Agora consideremos a imposição de uma tarifa não-proibitiva sobre a 
importação dos bens industrializados, a fim de incentivar sua produção lo­
cal. Automaticamente, a curva de preços internos relevante passa a ser 
aquela que liga o ponto P2 (o qual indica a nova combinação ótima, do 
ponto de vista das empresas, da produção dos dois bens, no caso X2 e M2) 
ao ponto C2 (onde ocorre a interseção com a nova curva de renda-consumo 
OE) e a nova "curva" renda-consumo será OE' - já que alteramos a inclina­
ção da restrição orçamentária. O resultado em termos da produção e do 
consumo é uma situação intermediária entre o equilíbrio no livre comércio -
cujos vetores de produção e consumo são (Xi ,Mi) e (Ci'',Ci'") - numa situa-

( E E R M ) e expor tações (EERx). Se E E R M / E E R X > 1 considera-se que o país segue uma 
polít ica substi tut iva de importações, caso contrár io ( E E R M / E E R X < 1) é uma polít ica pro­
motora das exportações. Sõdersten e Reed (1994). IVIais adiante veremos uma alternativa 
a esta metodologia. 
' Nossa anál ise gráfica foi inspirada e m Desai (1969). 



ção de autarquia, onde a interseção da curva de renda-consumo com a reta 
de preços relativos fosse onde esta última tangenciasse com a curva de 
possibilidades de produção. O novo ponto de equilibrio na produção é P2 e 
o de consumo é C 2 . 

Devido ao "empobrecimento" na economia, decorrente de uma realoca-
ção ineficiente dos fatores (por conta da imposição da tarifa de importação), 
o consumo do bem industrializado diminuiu de Ci ' " para C^, e o consumo 
do bem primário teve um pequeno acréscimo de C i " para C2. Notemos que, 
com a proteção ao bem industrializado o seu preço interno subiu (relativa­
mente ao bem primário) e sua produção interna também se elevou - já que 
tornou viável a produção destes bens por plantas industriais com um custo 
médio acima daquele produzido no exterior - de M, para M2. Esta realoca-
ção dos fatores em direção ao bem industrializado fez diminuir a produção 
do bem primário de Xi para X2, já que estamos supondo pleno uso dos fato­
res. Definindo o coeficiente de importações como a razão entre as importa­
ções e a oferta interna (importação mais produção local), houve uma subs­
tancial redução no coeficiente de importação após a instituição da tarifa, 
o qual passou de M,cr/OCr para M2C2"'/0C2"'. 

Esta redução no coeficiente de importações não é considerada pelos 
estruturalistas como um verdadeiro processo de substituição de importa­
ções, já que o aumento na produção do bem industrializado foi decorrente 
de um deslocamento artificial das vantagens comparativas da economia em 
direção a este setor. Argumentam os estruturalistas que o verdadeiro pro­
cesso de substituição de importações envolve uma modificação no padrão 
de vantagens comparativas, em que torna-se viável a produção de bens 
industrializados sem a necessidade de manutenção continuada da prote­
ção. Esta modificação no padrão de vantagens comparativas seria resultado 
da ampliação e diversificação, com o passar do tempo, da capacidade pro­
dutiva no setor industrial, já que com a ampliação nos lucros deste setor os 
empresários teriam incentivos a investir no aumento da sua capacidade de 
produção, criando plantas industriais intensivas em capital, além do efeito 
do treinamento da mão-de-obra. Podemos representar graficamente este 
processo pelo deslocamento da curva de possibilidade produção "viesado" 
ao setor industrial, conforme é apresentado na Figura 2.5. 

Podemos ver que com a nova curva de possibilidade de produção a 
relação de preços com livre comércio ainda resultará numa redução do coe­
ficiente de importações; no caso acima, este coeficiente reduziu-se de 
MiCi'^/OCí"' para M2C2'"/0C2'". A proposição fundamental é que, após um 
período de transição, a nova estrutura produtiva industrial não necessitará 
dos incentivos protecionistas, já que o setor industrial estará dotado de uma 
disponibilidade de recursos que o tornarão mais competitivo (deslocamento 
no padrão de vantagens comparativas) e reduzirá a dependência do exteri-



or, rompendo a tendência de contínua deterioração nos termos de troca. 
Quanto à questão da produtividade, argumenta-se que o treinamento contí­
nuo da mão-de-obra, nas atividades incipientes, endogeinizaria o processo 
de inovação tecnológica. Este é um argumento das teorias do crescimento 
econômico da linha learning-by-doing. 

CV c / X 1 X 2 Bi B2 

Figura 2.5 - Deslocamento na curva de transformação 

3 - CRÍTICAS À SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES 

A análise estruturalista - ao considerar as vantagens comparativas em 
termos dinâmicos - racionalizou a aplicação de práticas protecionistas em 
diversas partes do mundo subdesenvolvido, indo muito além da América 
Latina. A diferença ficou por conta da coordenação das práticas inter­
vencionistas e de estímulo à indústria local. No caso brasileiro, em es­
pecial a estratégia de crescimento por substituição de importações, ficou 



consagrada no Plano de Metas (1956-60), de Juscelino Kubitschek®. Este 
plano concentrou cerca 71,3% dos seus recursos orçamentários aos seto­
res de infra-estrutura (energético e de transportes) e 22,3%*^ a setores da 
indústria básica. Priorizou-se o crescimento por substituição de importa­
ções, através da imposição de barreiras tarifárias e não-tarifárias, tendo a 
indústria automobilística como o setor dinâmico. A característica principal do 
plano era o inter-relacionamento entre as metas. Neste ponto, cabe desta­
car que teve importância fundamental a influência do Grupo Misto BNDE-
CEPAL (1953-56) que formulou diversos estudos relativos à implantação da 
indústria básica e a realização de diversas projeções que nortearam as 
metas consubstanciadas no Plano, atentando enfaticamente para a impor­
tância da execução de um plano de investimentos global com alto grau de 
coordenação entre os projetos individuais. 

Por caracterizar-se pelo alto grau de encadeamento, o apoio decidido à 
indústria automobilística foi peça fundamental no desenvolvimento industrial 
no período, que de uma taxa de crescimento de 5,5% em 1956 chegou a 
16,8% em 1958 e 10,6%® em 1960. No período 1957-61, o PIB global cres­
ceu a uma taxa anual de 8,2%, bem acima da sua média histórica. Igual­
mente importante foi a modificação na estrutura produtiva, a qual permitiu 
reduzir o coeficiente de importações a 7% em 1960®, embora esta estatísti­
ca esteja sujeita ás medidas protecionistas vigentes neste período. 

Entretanto, contraditoriamente, apesar desse aparente sucesso na re­
dução da dependência externa, a balança comercial deteriorou-se: de um 
superávit de US$ 437 milhões em 1956 chegou a um déficit de US$ 23 mi­
lhões em 1960. Aí entra em cena um dos argumentos dos críticos a esta 
estratégia de desenvolvimento. A primeira fase da produção substitutiva -
ligada aos bens de consumo não-duráveis - é relativamente fácil devido à 
intensidade em fatores abundantes nos países subdesenvolvidos (como 
mão-de-obra não-qualificada, baixo nível tecnológico e pequena escala 
produtiva). Entretanto a segunda fase - relacionada aos bens de consumo 
duráveis - requer unidades produtivas mais intensivas em capital e insumes 
básicos, os quais os países em desenvolvimento são reconhecidamente 
deficientes'" 

^ O Plano de Metas é considerado por muitos autores como um exemplo de estratégia de 
crescimento por subst i tuição de importações bem-sucedida Morley e Smith atr ibuem à 
substi tuição de importações cerca de 4 4 , 0 % do aumento na demanda total da indústria 
manufatureira no período 1949-64. Morley-Smith (1970: 733), 
^ Orenstein e Sochaczewsk i (1992: 177), 
* Dados extraídos de Abreu (1992; 403) , 
^ Orenstein e Sochaczewsk i (1992; 180), 
' °W i l l i ansom (1993; 249), 



Para melhor compreensão deste ponto, é útil a interpretação do con­
ceito de Custo dos Recursos Domésticos (CRD) para a geração/economia 
de divisas. A taxa CRD¡ de um determinado bem / indica o custo em moeda 
nacional dos fatores internos requeridos na geração de uma unidade de 
divisa estrangeira líquida, caso o bem i seja exportado; ou, alternativamen­
te, o custo em moeda local utilizado para produção interna deste bem caso 
ele seja importado". Percebe-se que a viabilidade da produção local de um 
bem (em termos da maximização de divisas) requererá que a sua taxa CRD 
seja menor que a unidade, e que a escolha dos setores incentivados para 
maximização de divisas seja aquele com menor coeficiente CRD. Os opo­
sitores da estratégia substitutiva de importações acreditam que a taxa CRD 
para as exportações dos bens industriais produzidos após a primeira fase 
de substituição de importações é menor do que a taxa CRD dos bens da 
segunda fase de substituição de importações. Isto seria decorrente da maior 
capacidade de absorção do mercado externo (que é o mercado dinâmico da 
estratégia de crescimento voltada "para fora"), comparativamente á do mer­
cado interno (no caso da estratégia substitutiva de importações)". 

As razões para este comportamento da taxa CRD, na segunda fase do 
processo de substituição de importações, dizem respeito à perda de eficiên­
cia geral na economia ao permitir a sobrevivência de unidades produtivas 
com custos médios elevados, as quais não seriam viáveis numa situação de 
livre mercado. Uma outra fonte de ineficiência pode estar relacionada ao 
baixo uso das economias de escala; ou seja, como a segunda fase do pro­
cesso substitutivo de importações se concentra em setores (como siderur­
gias, indústria petroquímica, etc.) que exigem elevada escala de produção, 
se o mercado interno for suficientemente pequeno poderão instalar-se uni­
dades produtivas com uma escala de produção abaixo do tamanho mínimo 
ideal. 

Alternativamente, se o mercado interno for grande o suficiente para 
obter ganhos de economia de escala, mas o mesmo caracterizar-se por 
setores monopolistas/oligopolitas, novamente surgem ineficiências decor­
rentes do poder de manipulação dos preços dos grupos estabelecidos. Nas 
palavras de Prebisch: 

(...) the proliferation of industries of every kind in a closed market has deprived the Latin 
American countries of the advantages of specialization and economies of scale, and 
owiing to the protection afforded by excessive tariff duties and restrictions, a healthy 
form of internal competition has failed to develop to the detriment of efficient producti­
o n " . 

' Paula Pinto e i (1994; 4) . 11 

Wil l iansom (1993; 250). 
" Prebisch (1963;71) ap t /d Mitra (1974; 527). 



Destacamos ainda que, se a proteção a estas indústrias perpetuar-se 
indefinidamente, o empresário poderá não ter incentivos a incrementar a 
produtividade da sua firma, e assim o protecionismo acabará não gerando o 
processo - segundo a literatura learning-by-doing - de inovação tecnológica, 
deixando inalteradas as vantagens comparativas. Este ponto é importante 
porque contraria as expectativas dos defensores do argumento das vanta­
gens comparativas dinâmicas. 

Argumenta-se também que, paradoxalmente, ao buscar a auto­
suficiencia, a rigidez causada na pauta de importações de bens de capital e 
de insumes básicos resultará numa vulnerabilidade cada vez maior a cho­
ques externos. Isto se deve à rigidez na pauta de importações das econo­
mias voltadas "para dentro", constituída sobretudo por bens de capital e 
insumes básicos essenciais à manutenção da atividade econômica interna. 
Neste contexto, um choque externo resultará num abalo à atividade interna, 
já que não existe tanta margem para redução nas importações do que numa 
economia voltada "para fora", em que sua pauta de importações compõe-se 
de muitos bens de consumo facilmente suscetíveis de corte. 

Também importante neste debate é a indicação de que o processo de 
substituição de importações é concentrador de renda. Pelo teorema de 
Stolper-Samuelson, pode-se mostrar que a imposição de uma tarifa sobre a 
importação de um determinado bem resultará no aumento da remuneração 
do fator no qual o bem é intensivo''*. A explicação intuitiva é que com a 
proteção a este bem, sua produção local é incentivada, aumentando - por 
extensão - mais acentuadamente a demanda peio fator no qual ele é inten­
sivo. Com este aumento da demanda, a remuneração do fator tende a cres­
cer comparativamente à do outro fator. Ocorre que os produtos industriais, 
especialmente aqueles característicos da segunda fase da substituição de 
importação, são mais intensivos em capital. 

A abordagem estruturalista, apresentada na seção 3, partia de um mo­
delo bissetorial, no qual todos os setores da economia seriam produtores de 
bens exportáveis ou importáveis, podendo ambos os bens serem consumi­
dos internamente. Na seção 4 a seguir, apresentamos uma nova aborda­
gem de política comercial desenvolvida por Liang (1992); esta abordagem é 
baseada num modelo trissetorial, em que haveria um setor produtor de bens 
non-tradeables e outros dois setores tradeables, produtores de exportáveis 
e de bens competidores com as importações, como na seção 3. Com base 
neste modelo, são identificadas cinco estratégias comerciais mutuamente 
exclusivas, abrindo a possibilidade teórica de estratégias comerciais híbri­
das. 

Wil l iamson (1993: 45), 
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4 - A ABORDAGEM DE LIANG 

A análise baseada num modelo bissetorial como aquele apresentado 
até agora, sugere as estratégias comerciais baseadas na substituição de 
importações (SI) e na promoção às exportações (PE) como bipolares. Isto 
fica claro na Figura 4.1 seguinte, onde são relacionadas a curva de possibi­
lidades de produção AB e a linha representativa da razão de preços inter­
nacionais entre bens exportáveis e importáveis, PF^^. O eixo vertical repre­
senta, como nas figuras anteriores, a produção dos bens importáveis; o eixo 
horizontal representa a produção de bens exportáveis. Em condições de 
livre mercado, o equilíbrio na produção ocorre em P*, onde os preços relati­
vos internos entre bens exportáveis e importáveis igualam-se aos preços 
internacionais. 

Representando ERm e ERx como a taxa de câmbio para os bens im­
portáveis e exportáveis, nos pontos à esquerda de P* sobre a curva AB a 
taxa de câmbio para os bens importáveis será maior que a taxa para os 
bens exportáveis. Isto significa que a "valorização" cambial dos bens im­
portáveis torna mais atraente a produção interna comparativamente aos 
bens exportáveis sob a condição de livre comércio. Desta forma, recursos 
internos são deslocados das atividades exportadoras em direção às ativida­
des que competem com as importações. O inverso acontece para os pontos 
situados sobre a curva AB à direita de P*. Esta análise é semelhante àquela 
empreendida nas figuras anteriores, só que agora distinguimos os pontos 
onde a estratégia comercial é orientada "para dentro" (ou seja, SI, onde 
ERm>ERx), onde é livre comércio (P*) e onde a estratégia é orientada "para 
fora"(PE, onde ERx>ERm). 

Uma análise nestes termos deixa claro a relação dual entre as duas 
estratégias comerciais. Entretanto, seguindo o raciocínio de Liang 
(1992:451), uma economia pode ser dividida em três setores: de bens ex­
portáveis (X), importáveis (M) e de bens não-cornercializáveis com o exteri­
or (H). Dado que a política econômica afeta não somente a relação de pre­
ços entre setores produtores de bens comercializáveis, mas também entre 
comercializáveis e não-comercializáveis, definiremos as estratégias comer­
ciais num modelo trissetorial. Assim, a produção de cada bem comercializá-
vel é função dos preços relativos entre os bens comercializáveis e o bem 
doméstico: 

X = f ( P > , P , / h ) , M = g ( P > , Px/h ). 

M 

Esta anál ise está b a l e a d a e m Bhagwat i (1988) apud L iang (1992: 450). 
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Figura 3.1 - Política comercial no modelo bissetorial 

Admitindo que os bens comercializáveis são substitutos entre si na 
produção, temos: 

ax „ ax „ aivi du 
<0 , >0 ; -

"̂ PM/H ^PX/H ^PM/H '^PX/H 

Na Figura 4.2, a seguir, é ilustrada a relação entre os incentivos comer­
ciais e a produção dos bens comercializáveis no modelo de três setores. 
Nela, o eixo vertical representa o preço relativo entre os bens exportáveis e 
os bens domésticos, indicado por PX/HI O eixo horizontal, indicado por PM/H, 
representa a relação entre o preço dos importáveis e dos bens domésticos. 
Qualquer ponto em um dos 4 quadrantes da figura indica uma determinada 
combinação dos dois preços relativos. Quaisquer pontos à direita de 1 no 
eixo do PM/H, decorrentes da interferência da política econômica, indicam 
urn incentivo aos setores competidores com as importações; já os à es­
querda de 1 configuram um desincentivo provocado pela política econômi­
ca. Passando agora para o eixo vertical (PX/H), quaisquer pontos acima da 
unidade (ou seja, nos quadrantes I e II) configuram um incentivo aos seto­
res exportadores; sendo que nos pontos abaixo da unidade indicam um 
desincentivo aos setores exportadores. Já no ponto E tanto PM/H quanto PX/H 
são iguais a 1, portanto, configura um ponto de livre comércio, onde são 
produzidas as quantidades Xo e MQ dos respectivos bens. 

As retas positivamente inclinadas XX' e MM' indicam os pontos onde 
são produzidas as quantidades XQ e Mo, respectivamente, dos bens X e M. 
A inclinação positiva de ambas reflete a suposição de que o efeito-preço 



cruzado é negativo . Por exemplo, se PM/H aumenta, PX/H terá que aumen­
tar também para impedir uma diminuição de X. Quaisquer pontos acima de 
XX' indicam uma produção de X acima de Xo, a produção de equilíbrio na 
ausência de qualquer incentivo ou desincentivo ao setor X; o inverso vale 
para os pontos abaixo de XX'. A reta MM' também é positivamente inclina­
da, só que com uma inclinação maior, decorrente da suposição que o seu 
efeito-preço é maior que o efeito-preço cruzado. Os pontos à direita de MM' 
indicam que a produção interna dos bens competidores com as importações 
é maior que Mo," o inverso também vale para os pontos à esquerda de MM'. 

X' (X=Xo) 

1 rM/H 
Figura 4.2 - Incentivos comerciais no modelo de três setores 

Vê-se, portanto, que os pontos onde PM/H é maior que a unidade repre­
sentam a presença de incentivos ao setor produtor de bens competidores 
com importações; ao passo que só nos pontos à direita da reta MM' é que 

' L i a n g (1992: 452). 



verificar-se-á aumentos efetivos na produção de M. Analogamente, os pon­
tos onde Px/H é maior que 1 verifica-se a presença de incentivos ao setor 
exportador, e desincentivos nos pontos onde PX/H é menor que a unidade; 
ao passo que só nos pontos acima de reta XX' é que ocorre aumento na 
produção do bem exportável comparativamente ao seu nível de equilíbrio 
na ausência de qualquer interferência estatal. 

A Figura 4.3, a seguir, indica as quatro combinações possíveis de es­
tratégia comercial, onde substituição de importações e promoção às expor­
tações deixam de ser estratégias mutuamente excludentes. No quadrante 1 
temos que PX/H > 1 e PM/H *̂  1. significando que existem incentivos ao setor 
exportador e desincentivos ao setor substituidor de importações; tal estraté­
gia denomina-se de Promoção às Exportações (EP). No quandrante 2 te­
mos Px/H > 1 e PM/H > 1 . onde são estimulados simultaneamente os setores 
substituidores de importações e o setor exportador. Tal estratégia (PEP), de 
proteção contra as importações e de subsídio às exportações, ocorre às 
expensas do setor produtor de bens não comercializáveis. Segundo Liang 
(1992: 458), "PEP combines the sectoral orientation of the IS strategy and 
the market orientation of the EP strategy, seeking to balance the need to 
optimise the allocation of existing resources and the need to promote desi­
red structural change and develop future strategic resources". As análises 
empíricas de Liang indicam como exemplo dessa estratégia o caso da Co­
réia do Sul, freqüentemente citado como exemplo bem-sucedido da estraté­
gia de promoção às exportações. 

O quandrante 3 indica uma estrutura de incentivos que não é reconhe­
cida na literatura. Ela representa um viés contra o setor produtor de bens 
comercializáveis (tanto exportador quanto substituidor de importações), 
dado que tanto PX/H quanto PM/H são menores que a unidade. Liang denomi­
na tal estratégia de De Facto Import Promotion (DIP), dado que tanto mini­
miza as exportações quanto maximiza as importações. O termo "de fato" é 
utilizado para indicar que nem sempre esta situação ocorre por opção dos 
formuladores da política econômica". Também pode ser visto que uma 
estratégia de crescimento com endividamento, como tal, não é sustentável 
no longo prazo, já que trará repercussões no balanço de pagamentos. O 
quadrante 4 indica uma combinação de preços relativos (PX/H < 1 e PM/H ^ 1) 
que caracterizam uma política de substituição de importações "pura" (IS). 
No centro do quadro temos o "ponto" E, que indica a ausência de interfe­
rência governamental nos preços relativos entre os bens comercializáveis e 
não-comercializáveis, configurando, portanto, uma situação de livre comér­
cio. 

Liang (1992: 455). 



Apesar de engenhosa, esta abordagem analítica merece algumas con­
siderações. Em primeiro lugar, a análise procedida baseou-se num modelo 
de equilíbrio parcial, considerando apenas os mercados de bens e serviços. 
Como é admitido em Liang (1990), foram ignorados os efeitos das estraté­
gias comerciais sobre os mercados de fatores e moeda no longo prazo^^, 
além de desconsiderar as implicações sobre bem-estar das políticas comer­
ciais alternativas. Desta forma, as conclusões de sua análise ficam restritas 
aos mercados de bens e serviços no curto prazo, e assumem ainda - de 
forma não realística - que os governos são livres para escolher as estratégi­
as comerciais e implementá-las, desconsiderando o impacto dos outros 
fatores mencionados. 

Atividades (IS) 

D e s i n c e n t i v o s (-) I n c e n t i v o s ( + ) 

1. P r o m o ç ã o 
às 

E x p o r t a ç õ e s 

2. P r o m o ç ã o às 
E x p o r t a ç õ e s 
c/ P ro teção 

w 
LU 
Û 

â 

(EP) 

r 
( P E P ) 

3. P r o m o ç ã o às 
I m p o r t a ç õ e s 

d e Fa to 

V 
4. Subs t i t u i ção 

d e 
Impo r tações 

(D IP) ( IS) 

Figura 4.3 - Relação entre incentivos e estratégia comercial 

' L i ang (1990: 195). 



Em segundo lugar, embora seja passível de mensuração, a estratégia 
comercial "revelada" de um país - seguindo alguns critérios bem-
estabelecidos de mensuração da orientação comercial - não são analisados 
os instrumentos de política necessários para alcançar a estrutura de incen­
tivos desejada'^ O cuidado na escolha dos instrumentos de política é im­
portante para evitar que uma combinação dos incentivos cruzados anulem-
se mutuamente, desviando-se dos objetivos pretendidos no início. O geren­
ciamento dos incentivos deve levar em conta, por exemplo, se as medidas 
protecionistas de uma estratégia PEP podem ser aquelas típicas de uma 
estratégia IS. 

Este último aspecto revela uma outra limitação da abordagem, princi­
palmente do ponto de vista de política econômica: a nova tipologia de Liang 
possui natureza descritiva^". Desta forma, os resultados que vierem a ser 
obtidos apresentarão apenas caráter sugestivo de políticas comerciais, de­
vendo o policy maker observar os elementos condicionantes da orientação 
comercial. Milner (1994) analisa a estrutura de incentivos comerciais reque­
ridas para provocar alterações dos preços relativos - no âmbito de um mo­
delo de equilíbrio geral - e conclui que a classificação ex post da política 
comercial pode diferir significativamente da estratégia desejada^'. Para ele, 
a identificação - ex posf - e o planejamento - ex ante - do viés intra-
tradeable não apresenta maiores problemas em nível teórico. Entretanto o 
viés Mer-tradeableinontradeable é menos suscetível de controle de política. 
A razão, segundo ele, decorre da característica endógena do preço dos 
nontradeables em função das intervenções de política. Milner argumenta 
que o equilíbrio dos preços relativos dependerá da direção e da magnitude 
relativa dos efeitos-renda e substituição decorrente das políticas comerci-
ais^ l 

A análise de Milner mostra algumas importantes restrições á estrutura 
analítica de Liang, a qual decorre especialmente do seu caráter de equilíbrio 
parcial, uma fraqueza reconhecida inclusive por seu autor. Entretanto, esta 
nova tipologia racionaliza algumas lições extraídas dos países do sudeste 
asiático no que se refere aos benefícios econômicos do viés pró-tradeable. 
Neste ponto, Liang rompe com a abordagem tradicional e apresenta uma 
alternativa ela, abrindo a possibilidade teórica de um mix de política comer­
cial pró-tradeable. As restrições mencionadas por Milner enriquecem a 
abordagem de Liang ao apresentar seus condicionantes, sem contradizê-la 
na essência. 

Liang (1990: 198). 
^° Liang (1990; 198). 

Milner (1994), p. 587. 
Ibid., p 590. 



5-CONCLUSÕES 

Na primeira seção deste trabalho apresentamos a defesa estruturalista 
da substituição de importações industrial como estratégia para superação 
do subdesenvolvimento. Os argumentos para esta proposição baseavam-se 
sobretudo na defesa da indústria nascente, a qual necessitaria de incentivos 
(protecionistas ou não) até ficar apta a concorrer com os produtos das in­
dústrias maduras do exterior. 

Na segunda seção apresentamos as críticas à estratégia substitutiva 
de importações, a qual foi reavaliada posteriormente inclusive pelo porta-
voz maior do estruturalismo, Raúl Prebisch. Mencionamos que o cresci­
mento por substituição de importações é relativamente fácil na sua primeira 
fase, em que são substituídas importações (compostas principalmente de 
bens de consumo) intensivas em fatores produtivos abundantes nos países 
subdesenvolvidos. Entretanto, como a experiência histórica mostrou, a se­
gunda fase de substituição de importações (bens duráveis, de capital e in­
sumes básicos/intermediários) requer a utilização de fatores de produção 
escassos nesses países, dificultando a realização desta etapa e produzindo 
distorções na distribuição de renda. Além disso, a pequena dimensão do 
mercado implicaria baixo aproveitamento de economias de escala, resul­
tando num nível de renda aquém da sua potencialidade. 

A dicotomia entre estratégias de substituição de importações versus 
promoção às exportações é totalmente válida num modelo bissetorial, em 
que são produzidos um bem competidor com as importações e outro ex­
portável. Entretanto, conforme Liang (1992), a introdução de um terceiro 
setor - nontradeable - abre a possibilidade teórica para uma política comer­
cial que incentive a ambos os setores tradeables, ou mesmo nenhum. Este 
arcabouço analítico permite a identificação de cinco estratégias de "incenti­
vos" comerciais, as quais foram analisadas na terceira seção deste traba­
lho. Entretanto, conforme Milner (1994), a internalização pelos agentes 
destas políticas de incentivos irá depender dos seus efeitos substituição, 
complementaridade e/ou renda sobre os preços relativos de equilíbrio. 

Em resumo, vimos que a abordagem estruturalista sobre a substituição 
de importações carece de alguns reparos, especialmente no tocante à efici­
ência econômica das alocações de recursos. Entretanto, ao contrário do 
que estabelece a teoria sobre política comercial tradicional, Liang monta um 
arcabouço analítico indicando a possibilidade de uma combinação de es­
tratégias. Esta estratégia "equilibrada" teria a propriedade de minimizar as 
distorções introduzidas pela política de substituição de importações; por 
outro lado, recupera a proposição clássica da estratégia estruturalista que é 
a de mudança no padrão de vantagens comparativas. Esta recente contri­
buição sugere uma reflexão mais sofisticada sobre estratégias alternativas 



de desenvolvimento, enriquecendo o debate sobre a importância da política 
comercial. 
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